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896499- C1/ 2012-04164/ INVALIDEZ 

 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI 

  

 

 

 

Processo n. 109621820128180024 

  

  

  

  

  

                                        SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas seguradoras 

previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representadas, por seus advogados que 

esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove RONALDO DE MOURA 

CAMELO, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de 

V. Ex.ª, apresentar seu RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu 

regular processamento e ulterior envio à Turma Recursal 

 

  

Termo em que, 

Pede Juntada. 

  

CAMPO MAIOR, 22 de novembro de 2018. 

João Barbosa 

OAB/PI 10201 

 

 

EDNAN SOARES COUTINHO 

1841 - OAB/PI 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR / PI 

Processo n.º 109621820128180024 

RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A 

RECORRIDA: RONALDO DE MOURA CAMELO 

       

RAZÕES DO RECURSO 

  

COLENDA CÂMARA, 

INCLÍTOS JULGADORES, 

Inconformada, a demandada vem apresentar as razões do recurso de apelação, ora interposto, vez que a 

sentença proferida pelo juízo “a quo” deve ser reformada, pois a matéria foi examinada em desconformidade 

com a legislação em vigor e as provas constantes dos autos. 

DA AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 

Nos termos do artigo 17º do CPC, o interesse de agir, matéria de ordem pública, é condição para a propositura 

de toda ação judicial. Pela própria natureza do DPVAT, é necessário que haja uma postulação prévia através da 

qual se leve ao conhecimento da Seguradora a ocorrência do fato para a sua devida apreciação e eventual 

deferimento.  Somente após isto, ou se excedido o prazo legal para análise, é que será possível enquadrar o 

caso fático na descrição da norma constitucional, ou seja, em “lesão ou ameaça a direito”. 

O Plenário do STF ao julgar o RE nº 631.240/MG, relator Ministro Roberto Barroso, cujo tema suscitado teve sua 

repercussão geral reconhecida, concluiu pela compatibilidade da norma inserida no artigo 5º XXXV da 

Constituição com as causas em que se postula concessão de benefício previdenciário. Tal posicionamento vem 

sendo aplicado nas ações de cobrança do seguro DPVAT. 

Seguindo o entendimento desta Corte, o STJ, em julgamento publicado no dia 01/02/2017, reconheceu pela 

ausência de interesse de agir ante a inexistência de requerimento administrativo, conforme segue abaixo: 

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO. DPVAT. REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO PRÉVIO. REQUISITO ESSENCIAL PARA PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL 

PARA CONFIGURAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR. INÉRCIA DO AUTOR QUANTO A ESTE 

PEDIDO. REVERSÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO EM MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

INAFASTABILIDADE DO ACESSO À JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA CORTE 

DE JUSTIÇA. MATÉRIA ATINENTE À COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
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O requerimento administrativo prévio constitui requisito essencial para o ingresso da 

demanda judicial. 2. Rever o entendimento firmado pelo acórdão recorrido, no sentido da 

não formulação do requerimento administrativo, demanda a análise do acervo fático-

probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 3. O tema constitucional em 

discussão (inafastabilidade do acesso ao Poder Judiciário) refoge à alçada de controle desta 

Corte Superior de Justiça. 4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 936.574/SP, 

Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/8/2011, DJe 

de 8/8/2011). Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial. (REsp nº1.479.178-

TO, REL. Ministro RAUL ARAÚJO) 

Deste modo, inexistindo interesse de agir, requer que reformada a sentença, a fim de que seja decretada a 

extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do CPC, condenando a parte 

autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, alternativamente, isentando a parte demandada de 

qualquer encargo sucumbencial, eis que não deu causa à demanda. 

DA AUSÊNCIA DE LAUDO DO IML QUE ATENDA AO DISPOSTO NA LEI 6.194/74  

Inicialmente, a Apelante informa que para realização de qualquer pagamento relativo ao seguro DPVAT, seja 

administrativo ou judicial, concernente à cobertura por invalidez permanente, as vítimas precisam ser 

submetidas à avaliação médica criteriosa com o escopo de ser apurado o quantum indenizatório devido em 

decorrência da lesão suportada pela vítima, nos termos da lei 6.194/74. 

Frisa-se, no entanto conforme sustentado pela ora Apelante em sua peça de defesa, não houve a devida juntada 

de laudo do IML conclusivo pela existência de debilidade permanente com o grau de repercussão. 

Isso foi sustentado e é o que fundamenta o presente recurso, na medida que o laudo pericial apresentado aos 

autos, diferente do que acolhido, conforme trecho que segue, o laudo é claro ao indicar que inexiste sequela 

permanente no item “5”:   

    

Verifica-se que, o laudo é no mínimo controverso, de maneira que não pode ser acolhido como prova nestes 

autos. Em dado momento se conclui pela ausência de sequela, e em outro momento se entende por indicar 

gradação. 

Conforme sustentado se faz necessário que seja produzido laudo pericial que atenda ao disposto no artigo 5º, § 

5º da Lei 6.194/74.  

Pelo exposto, requer a apelante, que seja afastada a conclusão pericial, devendo ser levado em consideração o 

conjunto fático-probatório dos autos, sobretudo os documentos médicos acostados na exordial, a  fim de que  

seja CONVERTIDO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, para a produção de nova prova pericial, nos termos dos art. 

480 do CPC, com o fito de apurar a real condição do Recorrido, em prestígio aos princípios da ampla defesa e ao 

contraditório. 

  



Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrente no alto grau de eficiência 

desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a 

quo”, dando provimento ao presente recurso. 

Pelo exposto, a parte Apelante impugna a laudo pericial produzido, requerendo que seja afastada a conclusão 

pericial, em face das razões expostas, devendo ser levado em consideração o conjunto fático-probatório dos 

autos, sobretudo os documentos médicos acostados na exordial, que demonstram a ausência de lesão 

invalidante, sendo os pedidos autorais julgados improcedentes. 

Caso não seja esse o entendimento de Vossa Excelência, requer seja CONVERTIDO O JULGAMENTO EM 

DILIGÊNCIA, para a produção de nova prova pericial, nos termos dos art. 480 do CPC, com o fito de apurar a real 

condição do Apelado, em prestígio aos princípios da ampla defesa e ao contraditório. 

Termos em que, 

 pede deferimento. 

 

CAMPO MAIOR, 22 de novembro de 2018. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

EDNAN SOARES COUTINHO 

1841 - OAB/PI 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PI 10201, JOÃO PAULO 

RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA 

FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado EDNAN SOARES COUTINHO, inscrito na 1841 - OAB/PI os poderes que lhes foram conferidos por 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe 

move RONALDO DE MOURA CAMELO, em curso perante a ÚNICO JEC da comarca de CAMPO MAIOR, nos autos do 

Processo nº 109621820128180024. 

  

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2018. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PI 10201 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 

  

  


